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M
uitos países, não dispondo de um dos recursos fundamentais 
para a nossa sobrevivência, a água potável, mas dela necessi-
tando para satisfazer as necessidades básicas dos seus habitan-
tes, veem-se forçados a produzir artificialmente o que outros 

dispõem facultado pela mãe natureza. 
A dessalinização, ou seja, a transformação de água salgada, do mar, em 
água doce, potável, é o método mais usado em termos mundiais.
Um estudo de 2018 das Nações Unidas afirma que existem actualmente 
quase 16 mil centrais de dessalinização a operar em 177 países. Em Portugal 
temos uma central em Porto Santo, na Madeira, que produz água para cerca 
de 5000 habitantes, mas há outros países, que produzem a quase totalidade 
da água que consomem, como é o caso de Malta, Maldivas e Bahamas.
Perante a ameaça cada vez mais forte, provocada pelas alterações climáticas, 
que tendem a desequilibrar o ciclo da água, ainda há pessoas que pensam 
que basta dessalinizar, porque mar temos muito.

Mas não é bem assim. De facto, a produção de água doce por este método 
gera uma grande quantidade de água salobra tóxica, que é descarregada para 
o mar pondo em risco toda a vida marinha na zona onde se dá a descarga.
Segundo o estudo da ONU, atrás referido, calcula-se que a produção dessa 
água salobra ande à volta de 142 milhões de metros cúbicos por dia, aproxi-
madamente 50% mais do que anteriormente se pensava, para produzir 95 
milhões de metros cúbicos de água doce.
Se fosse possível juntar estas águas salobras ao longo de um ano, teríamos 
uma quantidade suficiente para cobrir o estado da Florida com 30 centí-
metros de salmoura, ou como diz o Jornal El País para ilustrar o tema, as 
centrais de dessalinização produzem uma quantidade de salmoura que seria 
suficiente para cobrir Espanha.
Em conclusão podemos dizer que por ser necessária, em alguns casos im-
prescindível, a água potável tem de ser produzida, mas deve-se ter em conta 
que a sua produção incorpora riscos ambientais que têm de ser acautelados. 
Naturalmente, tem de se poupar a água potável onde ela existe e investir 
bastante dinheiro e saber para aprimorar as tecnologias que permitem fazer 
esta transformação da água do mar em água potável, de forma sustentável.
Hoje 10 de Agosto, é o 222.º dia do ano no calendário gregoriano, faltando 
143 dias para terminar o ano de 2019.
Recordo, ainda, que foi a 10 de Agosto de 1519, que os cinco navios de 
Fernão de Magalhães, partiram de Sevilha para a sua viagem de circum-na-
vegação e no mesmo dia, mas de 1990 a sonda espacial da NASA Magalhães 
chegou a Vénus.   

Director

DESSALINIZAÇÃO TEM 
RISCOS, QUE DEVEM SER 
ACAUTELADOS!
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MALTA: A ESCASSEZ DE ÁGUA FAZ PARTE DA VIDA

Como lidam com a escassez 
de água em Malta? 
Devido à sua posição geográfica, 
a escassez de água é natural em 
Malta. O clima mediterrânico, com 
baixos níveis de precipitação e tem-
peraturas elevadas, resulta numa 
reduzida disponibilidade natural 
de água e em perdas significativas 
através da evapotranspiração. Além 
disso, a densidade populacional em 
Malta é de cerca de 1 400 pessoas 
por quilómetro quadrado. Por outras 
palavras, temos uma disponibilidade 
reduzida de recursos hídricos numa 
área densamente povoada.
A natureza apenas pode satisfazer 
cerca de metade das nossas neces-
sidades totais. Malta «produz» água 
através da dessalinização da água 
do mar desde 1982. A dessaliniza-

ção foi complementada por um vas-
to programa de gestão e reparação 
de fugas de água, em que o nosso 
serviço público de abastecimento de 
água tem vindo a investir desde a 
década de 1990. Consequentemen-
te, a nossa procura actual de água a 
nível municipal é de cerca de 60 % 
do que era em 1992, sobretudo gra-
ças à gestão de fugas. Foi igualmen-
te introduzido, no ano passado, um 
ambicioso programa de reutilização 
da água para continuar a reduzir a 
diferença entre a oferta e a procura.
Existem exigências concorrentes, 
uma vez que os recursos hídricos 
naturais de Malta são limitados. Os 
habitantes das zonas urbanas e os 
agricultores pedem mais água, mas 
a natureza também necessita de 
água. Qualquer plano de gestão da 

água que se desenvolva em Malta 
tem de garantir que as necessidades 
da natureza em termos de água são 
respeitadas e satisfeitas. Os nossos 
vales são centros de ecossistemas, 
alguns dos quais são endémicos e, 
por conseguinte, de elevado valor 
ecológico. Por conseguinte, há áreas 
nos vales que são intocáveis, porque 
a fauna e a flora que vivem nestes 
vales, bem como as suas exigências 
em termos de água, têm de ser res-
peitadas.

A dessalinização não é uma 
solução muito dispendiosa 
com impactos significativos 
no meio marinho? 
Infelizmente, uma vez que os recur-
sos naturais não são suficientes, a 
«produção» de água doce é para nós 

Malta é um dos 10 países com maior escassez de água em todo o mundo. O que fazer quando a na-
tureza fornece apenas metade da água de que a população necessita? Malta «produz» água limpa e 
tenta garantir que não seja desperdiçada nem uma gota. Falámos com Manuel Sapiano, da Agência 
da Energia e da Água, em Malta, sobre novas tecnologias, a água para os agregados familiares e para 
a agricultura, e as águas balneares transparentes que rodeiam a ilha.
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um imperativo e não uma escolha. 
Além disso, a dessalinização, como 
tecnologia, sofreu alterações signi-
ficativas nos últimos anos, nomea-
damente em termos de eficiência 
energética. A Water Services Corpo-
ration (a empresa de abastecimento 
de água de Malta) está actualmente 
a proceder a grandes obras de me-
lhoria em todas as suas centrais de 
dessalinização, graças aos fundos de 
coesão da UE. A energia necessá-
ria para produzir 1 metro cúbico de 
água doce a partir da água do mar 
será reduzida para 2,8 kilowatts-ho-
ra. Há dez anos, esse valor situava-se 
perto dos 6 kilowatts/hora.
A tecnologia de dessalinização tor-
nou-se muito eficiente e a indústria 
está continuamente a evoluir em 
direcção a níveis mais elevados de 
eficiência.
No que diz respeito aos impactos da 
dessalinização sobre o meio mari-
nho, trata-se principalmente da des-
carga de água com elevadas concen-
trações de sal, que é o subproduto 
do processo de dessalinização e é 
rejeitado no mar. As nossas estações 
de dessalinização são bastante pe-
quenas e localizadas em zonas onde 
existem fortes correntes marinhas. 
Assim, a quantidade descarregada é 
limitada e dissemina-se rapidamen-
te. Os serviços de abastecimento de 
água levaram a cabo estudos preli-
minares sobre a descarga das nos-
sas estações e constataram que o 
impacto potencial no meio marinho 
é limitado aos primeiros metros ao 
redor do ponto de descarga.
Estes resultados já foram tidos em 
conta e postos em prática através de 
uma concepção mais sustentável das 
novas instalações de descarga. Estes 
estudos serão agora continuados 
através de um projecto integrado no 
âmbito do Programa LIFE.
A decisão quanto ao local de ins-
talação de uma estação de dessali-
nização deve ter em conta muitos 
factores. A dimensão da estação 
é também importante, não só do 
ponto de vista da descarga, mas 
também do ponto de vista da segu-
rança do fornecimento. As nossas 

três estações de dessalinização es-
tão estrategicamente instaladas em 
locais diferentes da costa, principal-
mente porque, no caso de ocorrên-
cias como um derrame de petróleo, 
quando é necessário cessar a acti-
vidade de uma estação, as outras 
duas podem permanecer em funcio-
namento.
A geologia da zona é igualmente 
importante. As estações de dessali-
nização de Malta abastecem-se de 
água em poços de águas profundas 
e dependem, portanto, do efeito 
purificador do substrato rochoso. 
Isto reduz a necessidade de pré-tra-
tamento, o que, por sua vez, reduz 
os custos de produção. Trata-se de 
um aspecto de planeamento impor-
tante, uma vez que o custo do pré-
-tratamento pode ser comparável ao 
custo da dessalinização.

Considerando a escassez 	
natural, como é que os cidadãos 
malteses contribuem para os 
esforços de poupança 	
de água?
Os cidadãos malteses utilizam cerca 
de 110 litros por dia, por pessoa, o 
que é relativamente baixo em com-
paração com outros países da UE. 
Mas há também novas pressões a ter 
em consideração. Por exemplo, qua-
se 50 000 estrangeiros vieram tra-
balhar para Malta, em resultado do 
seu recente crescimento económico. 
O sector do turismo tem vindo igual-
mente a crescer de forma constan-
te, estimando-se que contribua para 
uma população equivalente de cerca 
de 40 000 pessoas. Um maior núme-
ro de pessoas nas ilhas corresponde 
a uma maior procura de água. Além 
disso, as pessoas têm hábitos de 
consumo de água diferentes. Se esti-
ver habituado a utilizar 250 litros de 
água por dia num país rico em água, 
é difícil reduzir esse consumo para 
110 litros em poucos dias. A Agên-
cia da Energia e da Água está ac-
tualmente a desenvolver uma vasta 
campanha de preservação da água, 
que tem em conta essas tendências 
demográficas e socioeconómicas 
para dar uma resposta abrangente à 

gestão da procura de água.
Neste contexto, o preço da água 
pode certamente desempenhar um 
papel importante. Em Malta, o pre-
ço para os utilizadores residenciais 
domésticos já se encontra num nível 
elevado: os utilizadores pagam 1,39 
euros por metro cúbico pelos primei-
ros 33 metros cúbicos por ano.
Se esta quantidade for ultrapassada, 
o preço aumenta para 5,14 euros 
por metro cúbico. Por conseguinte, 
esta estrutura tarifária progressiva 
por escalões constitui, por si só, um 
incentivo para limitar o consumo de 
água.
Do mesmo modo, o mercado aju-
da as pessoas a consumir menos. 
Por exemplo, hoje em dia é muito 
difícil comprar um autoclismo de 
grande volume. Quando se compra 
uma torneira, é muito provável que 
já tenha um arejador integrado. As 
máquinas de lavar roupa e as máqui-
nas de lavar louça são cada vez mais 
eficientes, em termos energéticos e 
de consumo de água.
A reciclagem da água tem também 
um grande potencial de poupança, 
que começámos a explorar.

Como será utilizada a água 
reciclada?
Estamos a concentrar-nos em dois 
sistemas: utilização agrícola e uso 
doméstico. O sistema agrícola, atra-
vés de estações de afinação, planeia 
produzir anualmente 7 milhões de 
metros cúbicos de água reciclada. 
Este valor corresponde a um terço 
da utilização de água na agricultura, 
de acordo com as nossas estimati-
vas.
Em casa, cerca de 30-45 % da água 
é utilizada para o duche e uma per-
centagem similar para a descarga de 
autoclismos. A utilização da água do 
duche, que é relativamente limpa, 
para as descargas dos autoclismos, 
em que não há contacto directo com 
as pessoas, poderia reduzir o consu-
mo diário de 110 litros para cerca 
de 70 litros por pessoa. O potencial 
de poupança é imenso, mas a nos-
sa principal preocupação é sempre a 
saúde pública. A tecnologia tem de 
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ser segura, porque, em última aná-
lise, é a nossa saúde e a saúde das 
nossas famílias que está em causa.

E quanto à utilização de água 
reciclada na agricultura?
A agricultura necessita de água. 
A água extraída directamente dos 
aquíferos é uma solução relativa-
mente barata e local. O problema é 
que os aquíferos de Malta estão em 
contacto directo com a água do mar 
e têm uma capacidade de armaze-
namento limitada. A extracção de 
grandes quantidades de água dos 
aquíferos resultaria na intrusão de 
água do mar, reduzindo a qualidade 
global das águas subterrâneas e tor-
nando-as inutilizáveis. Escusado será 
dizer que, nesse caso, todos ficariam 
a perder.
Para regular a quantidade de águas 
subterrâneas extraídas, quase todos 
os furos privados registados foram 
equipados com contadores nos últi-
mos anos. Dispomos agora de uma 
visão mais completa da utilização e 
das necessidades de água na agri-
cultura. Podemos também oferecer 
aos agricultores um abastecimento 
alternativo: águas residuais tratadas 
sujeitas a afinação, no âmbito do 
programa «New Water»81 [Água 
Nova] em vigor em Malta.

Como reagem os agricultores 
à ideia da utilização de água 
reciclada?
As percepções desempenham aqui 
um papel muito importante. Precisa-
mos de mudar a percepção da água 
«reciclada/tratada» como água «re-
sidual». Para aumentar a aceitação 
por parte da comunidade agrícola, 
explicamos os níveis de qualidade 
alcançados, pelo novo processo de 
tratamento. Mostramos também 
que a utilização desta água não tem 
qualquer impacto negativo nas cul-
turas.
Para este efeito, são igualmente uti-
lizados incentivos económicos. Está 
prevista uma estrutura tarifária pro-
gressiva por escalões para a «água 
nova». O primeiro escalão tarifário 
não se aplica ao sector agrícola, por 

enquanto, a fim de promover a utili-
zação de água reciclada.
Outra medida importante é o de-
senvolvimento de pequenos reser-
vatórios de água pluvial, no terreno. 
Desde a adesão de Malta à UE, veri-
ficou-se um grande aumento do nú-
mero de candidaturas ao desenvolvi-
mento destes reservatórios, apoiado 
pelo Fundo Europeu Agrícola de De-
senvolvimento Rural.

Como podem as iniciativas 	
e os fundos da UE contribuir 
para a gestão dos recursos 
hídricos em Malta?
O setor da água é uma das principais 
prioridades para Malta, no âmbito 
do Fundo de Coesão da UE. Neste 
momento, estamos concentrados 
numa série de investimentos verticais 
em infra-estruturas: melhoria da efi-
ciência energética da dessalinização 
da água do mar, o programa «Água 
Nova», o aumento da eficiência da 
distribuição da água, modernização 
e regulamentação da rede de dre-
nagem de águas residuais, testando 
tecnologias inovadoras, campanhas 
de preservação da água e gestão da 
captação de águas subterrâneas.
Estas acções são então agrupadas 
no âmbito do quadro de gestão da 
água estabelecido ao abrigo do se-
gundo plano de gestão de região 
hidrográfica de Malta através de um 
projecto integrado. Este projecto in-

tegrado é também financiado pelo 
programa LIFE82 da UE e abrange 
uma maior sensibilização, o incenti-
vo à adopção de novas tecnologias 
e novas práticas, bem como a abor-
dagem das questões de governação.
Estamos também a estudar o modo 
como podemos partilhar estes co-
nhecimentos com outras ilhas e 
zonas costeiras do Mediterrâneo 
através de iniciativas europeias e de 
outras iniciativas regionais.

Qual é o estado das águas 
marinhas em torno de Malta?
Há factores específicos — como a 
nossa elevada densidade popula-
cional e o nosso sector de turismo 
intensivo, a utilização das zonas cos-
teiras e das águas marinhas para fins 
comerciais e recreativos — que exer-
cem pressão sobre o meio marinho.
No entanto, nos últimos anos, hou-
ve melhorias significativas, também 
facilitadas pelo financiamento e 
pela legislação da UE. Um exemplo 
importante está relacionado com a 
melhoria da qualidade das nossas 
águas costeiras — os últimos resul-
tados mostram que as nossas águas 
balneares são de primeira qualidade. 
É inquestionável que a aplicação da 
Directiva da UE relativa ao trata-
mento de águas residuais urbanas, 
através de três novas estações de 
tratamento, contribuiu para esta 
melhoria.
Estamos também a estudar a melhor 
forma de melhorar a gestão dos nu-
trientes na agricultura e de reduzir 
a poluição decorrente do escoamen-
to. A qualidade das águas costeiras 
é vital para Malta. Dada a elevada 
densidade populacional de Malta, 
desfrutar do mar durante os meses 
de Verão também faz parte do nos-
so quotidiano, pelo que as praias 
limpas e as águas balneares de alta 
qualidade são importantes, não só 
para o turismo, mas também para 
nós.   

Manuel Sapiano
Responsável Principal pela 
política no âmbito da Água

Agência da Energia e da Água, Malta
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HISTÓRIA DO SOEMMM
QUANDO A AVIAÇÃO COMERCIAL ERA O BICHO 
PAPÃO DOS TRABALHADORES MARÍTIMOS

E
sta História, que deveria ser a da classe dos Oficiais e 
Engenheiros Maquinistas da Marinha Mercante, tem 
derivado para a da Marinha Mercante, aqui e além 
também a das Pescas, porque estão-nos mais facil-

mente acessíveis os documentos a elas referentes do que aos 
nossos colegas em particular. Infelizmente não temos notícia 
de terem sido publicados diários ou relatos das experiências 
por que passaram pelo que só podemos especular sobre o 
que terão sentido quando as circunstâncias mudavam e o 
exercício das funções a bordo dos navios ou em terra exigiam 
inesperadas adaptações.
No texto de hoje voltamos setenta e cinco anos atrás para 
retomar um assunto já brevemente referenciado em ocasião 
anterior: quando a Segunda Guerra Mundial estava a evo-
luir para o seu términus os trabalhadores marítimos viram-se 
assombrados por uma ameaça ao seu futuro profissional. A 
aviação evoluíra numa tal dimensão, que a paz futura muito 
dependeria dos intensos bombardeamos sofridos pelas po-
pulações alemãs nessa altura. No imediato pós-guerra como 
contrariar a velocidade com que passageiros e cargas pode-
riam transitar por via aérea entre as nações, tendo em conta 

os limites tecnológicos impeditivos de se lhe equipararem em 
rapidez os navios da ápoca? Estariam os trabalhadores maríti-
mos condenados a reciclarem-se em aviadores tanto mais que 
as próprias empresas armadoras manifestavam interesse em 
investirem nesse novo negócio?
Em 6 de Abril de 1944 - a dois meses do decisivo Dia D - o 
«Diário de Lisboa» trazia um artigo de fundo intitulado «As 
Classes Marítimas aplaudem o estabelecimento das linhas aé-
reas comerciais», que dava a ideia de, não podendo contra-
riar uma inelutável evolução, elas preocupavam-se em serem-
-lhe resilientes.
Começava o texto com essa consideração: “O próximo de-
senvolvimento dos serviços aéreos comerciais, que se projeta 
para breve, veio pôr em sobressalto alguns componentes das 
classes marítimas, que receiam que o estabelecimento dos 
serviços daquela natureza os venha prejudicar nas suas ati-
vidades.”
O anónimo jornalista, autor do artigo, anunciou então ter-se 
encontrado com os representantes sindicais de mais de cinco 
mil trabalhadores da Marinha Mercante. 
José dos Santos, em nome do Sindicato Nacional dos Capi-
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tães, Oficiais Náuticos e Comissários da Marinha Mercante, 
considerou “simpática a iniciativa de empresas portuguesas 
pretenderem tomar a seu cargo a exploração das projetadas 
carreiras aéreas comerciais”, mas previu que a aviação co-
mercial não prejudicaria muito a navegação marítima embo-
ra viesse a ser necessário “um forte e inteligente sentido de 
coordenação entre os dois ramos de atividade”.
Na entrevista José dos Santos ainda consideraria curiosa a 
predisposição das companhias de navegação em interessa-
rem-se pela alternativa aérea, explicada pela intenção de não 
repetirem o erro cometido com os transportes rodoviários e 
ferroviários, que lhes haviam sonegado fatia apreciável do ne-
gócio sem que neles tivessem participação.
Maior interesse tem para nós a parte seguinte do artigo, 
porque é a referente à entrevista com o porta-voz da nossa 
Classe: 
“O sr. Pinto de Sousa, delegado do Sindicato Nacional dos 
Oficiais Maquinistas da Marinha Mercante, disse-nos que 
só daqui por muitos anos a aviação comercial poderá, de 
facto, prejudicar os oficiais maquinistas, pois está convenci-
do de que neste próximo meio século, a navegação aérea 
não poderá substituir os serviços marítimos, principalmente 
no transporte de elevada quantidade de carga e mesmo na 
condução de muitos passageiros. Concorda também em que 
devem ser as companhias de navegação as encarregadas de 
explorar as carreiras aéreas comerciais, mercê das suas ex-
periências de organização, facilmente adaptáveis aos servi-
ços de navegação aérea, o que garantirá concorrência entre 
as duas atividades e, portanto, o desenvolvimento dos dois 

ramos de transportes, e que a coordenação pura e simples, 
sem este sistema, poderia levar à destruição de uma das or-
ganizações—navegação aérea ou navegação marítima, O sr. 
Pinto de .Sousa, que procura, através das suas palavras, sal-
vaguardar os legítimos interesses da sua classe, entende que 
devem ser melhoradas as futuras frotas mercantes: aumentar 
as velocidades dos navios, para poderem competir com as 
unidades das marinhas dos demais países, e, deste modo, 
ficarem em condições de transportar muitas mercadorias e 
conduzir os passageiros que não disponham de uma situação 
económica para fazerem as suas viagens por via aérea, para 
os turistas e para os que não tenham pressa, mas desejem 
viajar com certa comodidade.”
Do que o texto dava conta relativamente às opiniões dos res-
ponsáveis pelos outros Sindicatos, a preocupação mais inte-
ressante proveio de Silvino de Noronha, do dos Marinheiros, 
que mostrou inquietação quanto à ambição das empresas 
marítimas, porque investindo no transporte aéreo, e sendo 
ele provavelmente deficitário, ver-se-iam obrigadas a trans-
ferir-lhe recursos financeiros de que a frota mercante andava 
tão carecida para poder renovar-se.
Os anos seguintes vieram demonstrar que o regime decidiu 
marginalizar os armadores do negócio aéreo, compensando-
-os com condições para melhorarem a sua oferta. Ainda as-
sim, durante dois ou três anos o assunto deverá ter estado na 
mente de todos quantos tripulavam navios e substituíam os 
receios pelos cada vez menos frequentes ataques dos subma-
rinos alemães pelo espectro do desemprego, que as transfor-
mações do pós-guerra viriam impor.   
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MACROENOMIA E MICROECONOMIA (2ª PARTE) 

O FATOR CAPITAL E AS TAXAS DE CÂMBIO

N
o texto anterior vimos que os 
dados sobre os rendimentos 
pessoais e de consumo for-
necem conhecimentos aos 

gestores sobre a força real e potencial 
da procura do consumidor. A produ-
ção industrial mede o nível da atividade 
económica. Os aumentos de produção 
fortalecem a economia, fazem subir as 
taxas de juro e refletem-lhe o lado da 
oferta. Os gestores podem determinar 
o estado do mercado geral, vigiando 
os números da produção e observando 
como as mudanças afectam as taxas 
de juro para, daí, estruturarem o seu 
financiamento.
O PIB é a medida mais relevante da ati-
vidade económica de um país tratando-
-se de ferramenta valiosa para entender 
o que está realmente a suceder numa 
economia. Aumentar o PIB real - como 
se vem verificando entre nós nestes 
últimos anos - indica que a economia 
está em expansão, enquanto um de-
créscimo real do PIB - verificado nos 
anos da intervenção da troika -significa 
recessão.

Todos os países têm um montante de 
capital total a gastar que influencia a 
sua situação económica. As taxas de 
juro e a política monetária do país afe-
tam a atividade económica. A oferta e 
procura de capital resulta de uma inte-
ração complexa de várias forças. Uma 
delas é a procura de crédito por parte 
de instituições, organizações e indiví-
duos, e a outra é a resposta do sistema 
bancário a essa procura. Os bancos for-
necem capital através de empréstimos 
e cobram juros sobre esse dinheiro. No 
entanto, a taxa de juro cobrada depen-
de da oferta e procura de crédito e da 
política monetária do país. 
Quando as ofertas de capital são cons-
tantes e as pessoas gastam, os preços 
sobrem. Quando as pessoas não gas-
tam, os preços descem. Quando a eco-
nomia é inflacionista, existe uma subida 
geral dos níveis de preços e o poder de 
compra de uma moeda diminui. A in-
flação significa que houve uma diferen-
ça entre o crescimento real e o cresci-
mento nominal devido a alterações no 
índice (nível médio) de preços. Numa 

recessão, a economia está numa vira-
gem descendente. Numa depressão, 
a queda é severa e, enquanto dura, o 
desemprego aumenta, a produção de-
cresce e os negócios tendem a falhar.
Até ao final do século XVIII. os eco-
nomistas não acreditavam que uma 
economia descentralizada, de merca-
do livre, trabalharia sem um sistema 
pormenorizado de regulamentações 
governamentais. Em 1776, Adam Smi-
th contradisse esta filosofia no famoso 
Riqueza das Nações. Afirmou que as 
regulamentações governamentais não 
eram necessárias porque os preços do 
mercado regulavam o que era preciso. 
De facto, segundo Smith. o sistema 
poderia autorregular-se guiado por 
uma «mão invisível». Por outro lado. 
John Maynard Keynes. talvez o mais 
famoso defensor da política monetária, 
acreditava que o Estado tinha um pa-
pel a desempenhar. Em Teoria Geral do 
Emprego, Juro e Capital, escreveu que 
os governos deveriam intervir em épo-
cas de crise económica, estimulando o 
crescimento, reduzindo os juros e au-
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mentando as despesas do Estado. Hoje 
em dia os ultraliberais continuam a ter 
em Smith o seu inspirador, enquan-
to os socialistas e sociais-democratas 
filiam-se nas propostas dos chamados 
neokeynesianos.
A macroeconomia internacional acom-
panha os fluxos de comércio interna-
cionais, negócios externos e finanças 
internacionais. As empresas e indiví-
duos de um país ou espaço económi-
co, como o que é representado pelo 
Eurogrupo, compram bens e serviços 
noutro país. 
O saldo da balança de pagamentos 
representa essas transações interna-
cionais. Está dividido em transações 
correntes (curto prazo), que comparam 
exportações (bens, rendimentos e servi-
ços) com importações e operações de 
capital (longo prazo), que comparam 
o fluxo externo de capital (investimen-
to direto e empréstimos a longo prazo 
por estrangeiros). As transações corren-
tes mostram geralmente a posição da 
balança de pagamentos da nação. Se 
apresentarem um défice, existe um de-
sequilíbrio desfavorável nos pagamen-
tos internacionais; se apresentarem um 
superavit, a nação está numa posição 
de pagamento internacional saudável. 
Todas estas transações baseiam-se nas 
moedas dos países ou espaços econó-
micos envolvidos.
Para poderem comprar e vender para 
além dos seus espaços económicos, os 
países devem trocar divisas. A oferta e 
procura pelos produtos de cada país 
dependem da moeda do país.
Quando produtos ou serviços são tran-
sacionados ou investimentos realiza-
dos, efetua-se uma conversão de moe-
das entre os dois países envolvidos. A 
taxa de câmbio é aquela pela qual as 
divisas são trocadas. O valor da moeda 
depende da oferta e procura no merca-
do internacional de divisas.
Os cambistas de divisas e especuladores 
transformaram os mercados de divisas 
internacionais numa das áreas mais 
apetecíveis do investimento internacio-
nal. O valor das moedas pode oscilar 
para cima e para baixo entre a aprecia-
ção e a depreciação, consoante as tran-
sações. Surgiu a preocupação de que 
os governos e as empresas perdessem 

o controlo sobre o valor das moedas 
devido à sua liberdade para flutuarem 
e serem transacionadas a quente. No 
entanto as crises financeiras das últi-
mas décadas deram aos bancos cen-
trais acrescido controlo no sentido de 
estabilizarem a cotação das respetivas 
moedas através da definição das taxas 
de juro aplicadas nos sistemas bancá-
rios, que supervisionam.
Porque querem os governos fortificar 
ou enfraquecer as suas divisas? Tome-
mos o euro como exemplo. Se o Ban-
co Central Europeu depreciar a moeda 
adotada por 24 dos membros da União 
Europeia os produtos tornam-se mais 
baratos para asiáticos ou americanos, 
encorajando as exportações e cortando 
défices comerciais. Essa maior procura 
de produtos cria emprego. Ademais 
pode atrair investimento estrangeiro 
potenciando a criação de ainda mais 
empregos. Um euro mais fraco também 
atrai mais turistas dos espaços não eu-
ropeus ao mesmo tempo que estimula 
a que as populações da União Europeia 
se sintam menos tentadas a gastarem 
euros em Cancun ou no Bali. A contra-
partida de um euro mais fraco é o peri-
go da inflação, que pode ser provocada 
pelas empresas que aumentam preços 
em resposta aos preços mais elevados 
de bens estrangeiros. 
Quando o euro é mais forte (aumenta 
o seu valor), os produtos estrangeiros 
são mais baratos para os europeus e 
as viagens para outros continentes não 
são tão caras. As exportações, mais es-

cassas, significam perda de empregos, 
e a falta de investimento estrangeiro re-
presenta menos capital para a atividade 
empresarial interna.
Os valores das taxas de câmbio tam-
bém influenciam as taxas de juro, infla-
ção e condições políticas. Se as taxas de 
juro são altas, os investidores estrangei-
ros são atraídos e a divisa valoriza-se à 
medida que aumenta a procura. Se as 
taxas de juro são baixas em relação a 
outros países, os investidores perdem 
rendimentos dos juros e a moeda de-
precia-se. O nível de inflação atrai ou 
repele investidores consoante o nível 
de inflação nos seus países. 
A concluir, os governos devem ter 
estabilidade suficiente para garantir 
aos investidores que o valor da sua 
moeda permanecerá intacto - os in-
vestidores querem a possibilidade de 
trocar a divisa na sua própria moeda 
sem registar perdas. Compreende-se 
assim o quão determinante tem sido 
a acção de Mario Draghi enquanto 
responsável pelo BCE nos anos mais 
recentes e dos desafios, que se abrem 
sob a gestão imediata de Christine 
Lagarde. Porque, sem mesmo disso 
nos apercebermos, a melhoria das 
condições de vida das empresas e 
das pessoas nos últimos quatro anos 
muito se explica pelo conhecimento 
profundo das circunstâncias finan-
ceiras atuais sabendo-as otimizar em 
proveito do país com políticas, que os 
indicadores confirmam ser, bem su-
cedidas.    
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D
ezassete meses depois de 
ter ficado seriamente dani-
ficado na sequência de um 
grave incêndio ocorrido no 

golfo de Omã em Março de 2018, 
que causou cinco mortes na tripu-
lação, o porta-contentores «Maersk 
Homan» está prestes a retomar a 
operação marítima, ainda que com 
novo nome.
Os trabalhos preliminares foram efe-
tuados nos estaleiros do Dubai para 
que fosse cortado em duas partes, 
das quais uma ficara intacta: a que 
correspondia à metade entre meio 
navio e a popa, incluindo a valiosa 
casa das máquinas. Foi essa que se 
viu transportada pelo navio chinês 
«Xin Guang Hua» para os estaleiros 
Hyundai em Ulsan na Coreia do Sul, 
onde fora originalmente construído. 
A outra parte, a que ficara danifica-
da, foi desmantelada, já que viria a 
ser substituída por outra completa-
mente nova.
O porta-contentores que tivera a pri-
meira-viagem em setembro de 2017 
enquanto terceira unidade de uma 
série de nove navios encomendados 
à Hyundai em 2015, retoma a ativi-

dade sob o novo nome de «Maer-
sk Halifax», beneficiando de uma 
proa redesenhada para se revelar 
hidrodinamicamente mais eficien-
te. Outra alteração que comporta 
é a de contar com novos scrubbers 
destinados a depurarem os gases de 

evacuação de acordo com os requi-
sitos da IMO2010 sobre os teores de 
enxofre.
Neste mês de agosto ele volta a in-
tegrar as linhas da empresa de na-
vegação entre a Ásia e o Mediterrâ-
neo.  

A RESSURREIÇÃO DO «MAERSK HOMAN»
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O 
provérbio popular adequa-
-se como título perante a 
sucessão de notícias sobre 
incidentes marítimos rela-

cionados com paquetes, que apor-
tam a Veneza. O caso mais recente 
aconteceu a 8 de julho, quando o 
«Costa Deliziosa», com três mil pas-
sageiros a bordo, passou a centíme-
tros de um iate atracado e de três 
ferries utilizados para os transportes 
na laguna da cidade. No mês anterior 
um outro paquete chocara com uma 
dessas embarcações fluviais e fizera 
quatro feridos.
Um dos ocupantes de um dos trans-
portes fluviais que agora escapou à 
colisão, o professor Alberto Perato-
ner, contou que chovia muito e viu 
o paquete rumar na sua direção só 
conseguindo virar no último instan-
te. O mesmo testemunho, deram os 
membros da tripulação do iate sul-
-africano «Elysia» que passaram por 
tal susto, que buscaram refúgio no 
camarote reservado aos guardas in-

cumbidos da segurança a bordo. 
A imprensa italiana deu conta da 
abertura de um inquérito pelas auto-
ridades judiciais, embora a empresa 
armadora tenha distribuído um co-
municado atribuindo as causas do 
sucedido às «violentas e extraordiná-
rias condições meteorológicas» tra-
duzidas em rajadas de vento muito 
fortes., desviando o navio do canal 

da Giudecca. Por seu lado o governo 
congratulou-se com a recente obri-
gatoriedade de recurso a três rebo-
cadores nas manobras de atracação e 
de saída de porto, pois terá sido esta 
solução a evitar o sinistro. Acrescen-
tou, porém, a inevitabilidade de se 
decidir a proibição total de transitar 
os paquetes diante da Praça de San 
Marco.   

TANTAS VEZES VAI O CÂNTARO À FONTE
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Parques de Campismo
Nos parques de campismo as instala-
ções fixas destinadas a alojamento - os 
bungalows por exemplo -, não podem 
ser alimentadas por fluidos combustí-
veis ou terem uma potência total dos 
aparelhos de confeção de refeições su-
perior a 10 kW.
Não é exigida resistência ao fogo para 
os elementos estruturais de edifícios 
destinados a alojamento de campistas, 
desde que o efetivo de cada edifício 
não seja superior a oito pessoas, o nú-
mero de pisos não seja superior a dois 
e os edifícios estejam localizados em 
sectores a eles destinados.
Devem ser definidos sectores desti-
nados exclusivamente a cada tipo de 
equipamento, exigindo-se para cada 
sector um limite máximo de 20 tendas 
de campismo, 20 caravanas e autoca-
ravanas e 20 edifícios de alojamento.
As vias de acesso e de circulação inter-
na devem garantir a acessibilidade dos 
meios de socorro, com as distâncias 
mínimas de 3,5 m entre sectores, 5 m 

entre sectores e edifícios de apoio, ex-
cluindo instalações sanitárias e balneá-
rios e 8 m entre sectores e parque de 
estacionamento de veículos.
As coberturas colocadas sobre tendas 
de campismo, caravanas ou autocara-
vanas, apenas são permitidas quando 
sejam construídas com materiais cuja 
reação ao fogo seja, no mínimo, da 
classe C-s2 d0, separadas umas das 
outras e os seus elementos estruturais 
possuam uma reação ao fogo da clas-
se A1 sendo fixos ao solo de forma 
inamovível.
Os sectores dos parques de campismo 
devem ser protegidos com, pelo me-
nos, dois extintores com eficácia míni-
ma de 21 A/113 B/C em cada sector, 
localizados em posições opostas do 
sector, junto às vias de circulação in-
terna do parque e uma rede de incên-
dios armada, cujas bocas-de-incêndio 
devem ser localizadas de forma a co-
brir a totalidade das áreas ocupadas 
pelos sectores, em parques da 2.ª 
categoria de risco ou superior. Esses 

equipamentos devem ser inseridos em 
armários ou outras estruturas de pro-
teção contra agentes atmosféricos e 
efeitos dinâmicos.
Deve igualmente existir um posto de 
segurança, que esteja situado na re-
ceção junto à entrada do parque, 
centralizando os alarmes originados 
nos sistemas de deteção dos edifícios 
e dispondo de meios de comunica-
ção com os agentes de segurança do 
parque, distintos das redes telefóni-
cas públicas. Durante os períodos de 
abertura ao público, o delegado de 
segurança, a quem compete a coor-
denação do serviço de segurança, 
deve estar presente.
No posto de segurança dos parques de 
campismo devem existir cópias das plan-
tas de emergência de todos os edifícios 
do parque e uma planta de emergência 
da globalidade do parque com a repre-
sentação da ocupação de cada sector, 
dos locais de risco C e das vias de acesso.
O regulamento interno dos parques de 
campismo deve incluir as medidas de 

REGULAMENTO TÉCNICO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO EM EDIFÍCIOS 

A SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO EM PARQUES 		
DE CAMPISMO E RECINTOS DESPORTIVOS
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prevenção e de autoproteção contra 
incêndio, cujo resumo deve ser entre-
gue a cada campista.

Instalações desportivas co-
bertas
O efetivo corresponde ao somatório 
do número de espectadores com o 
valor resultante da aplicação do ín-
dice de ocupação de 0,1 pessoas 
por m2 da totalidade da área útil de 
apoio. Nas pistas de patinagem, a 
esse efetivo deve adicionar-se o índi-
ce de 0,7 pessoas por m2 da área da 
pista. Nas piscinas e parques aquáti-
cos, a esse efetivo deve adicionar-se 
o índice de 1 pessoa por m2 da área 
dos planos de água, não incluindo os 
tanques de saltos, tanques de mer-
gulho e lava-pés, exceto as dedicadas 
exclusivamente a atividade desporti-
va de competição.
Nas bancadas de recintos despor-
tivos das 3.ª ou 4.ª categorias de 
risco ou onde as coxias não condu-
zam diretamente a um vomitório ou 
saída, devem existir coxias transver-
sais, interrompendo os lanços das 
bancadas num máximo de 15 filas, 
com a largura mínima de 1,4 metros, 
admitindo-se que a largura possa ser 
de 0,9 em sectores cuja lotação seja 
inferior a 4 000 lugares. Essas coxias 
transversais devem dispor de guardas 

solidamente fixadas pelo menos do 
lado contíguo ao lanço de bancadas 
descendente. 
Quando as zonas para os espectado-
res estejam separadas do campo de 
jogos por meio de guardas, estas de-
vem ser construídas em materiais da 
Sclasse de reação ao fogo A1 e dispor 
de vãos de passagem para o campo, 
assumido como zona de refúgio em 
caso de emergência, munidos de por-
tas com fecho de abertura simples e 
manobrável pelo lado do terreno. 
Esses vãos devem ser dimensionados 
para a capacidade do respetivo sec-
tor, na base de 0,9 metros por cada 
500 espectadores ou fração, desde 
que sejam, no mínimo dois por cada 

sector, cada um deles com a largura 
mínima de 1,4 metros, em recintos 
da 3.ª ou da 4.ª categoria de risco 
e não sejam tidos em consideração 
para o cálculo da capacidade de eva-
cuação do sector que servem.
Na envolvente exterior das saídas de 
espaços afetos a um efetivo superior 
a 15 000 pessoas, deve existir uma 
zona periférica de transição para a 
via pública, reservada a peões e di-
mensionada para uma ocupação de 
0,50 m2 por pessoa. Em pavilhões e 
recintos desportivos, sempre que o 
efetivo seja superior a 40 000 pes-
soas, as vias de evacuação que ligam 
os vomitórios às saídas devem pos-
suir, no mínimo, 2,4 metros.   



TÉCNICO/CIENTÍFICO

15Agosto 2019 - Digital 56Revista Técnica de Engenharia

C
riado há 180 anos o ar con-
dicionado não foi levado a 
sério, quando inventado pelo 
médico John Gorrie, que foi 

considerado um louco por se vanglo-
riar de poder fabricar gelo. No século 
XXI a climatização imaginada para re-
solver um problema de saúde pública 
está em vias de se converter noutro.
Em 1842 John Gorrie concebeu o ar 
condicionado como meio de comba-
te às doenças, que afetavam os habi-
tantes da Flórida. Uma invenção tan-
to mais espantosa quanto a primeira 
central elétrica de Thomas Edison só 
seria inaugurada quarenta anos mais 
tarde. Obviamente que o primeiro 
sistema de ar condicionado não co-
nheceria o sucesso expetável e caiu 
temporariamente no esquecimento.
Antes de chegar a tal invenção John 
Gorrie ganhara fama de médico mui-
to dedicado. Em 1833 instalou-se em 
Apalachicola no noroeste da Florida. 
A região, muito inóspita, tinha inú-
meros pântanos aos quais se atri-
buíam os muitos casos de malária da 
população. John Gorrie identificou 
várias causas para a doença entre as 
quais incluiu as impurezas na atmos-
fera, o contágio e os desregramentos 
alimentares e alcoólicos, que explica-
riam o enfraquecimento do sistema 
imunitário.
Médico talentoso ele foi um dos pri-
meiros a trabalhar para o U.S. Ma-
rine Hopital System, o precursor do 
sistema público de saúde norte-ame-
ricano. Eleito presidente da câmara 
em 1837 cuidou da secagem dos 
pântanos e recomendou a criação 
de um hospital para os mais neces-
sitados. A malária ou paludismo era 
problema de saúde pública de gran-
de relevância. Em 1841 um jornal lo-
cal escrevia sobre vinte sete vítimas 
da «febre dos pântanos», ocorridas 
nos meses mais recentes, explicadas 
por John Gorrie como decorrentes 
dos «vapores» das águas fétidas dos 
pântanos e do calor.

Acaso conseguisse reduzir a tem-
peratura dos doentes nas camas do 
hospital, Gorrie presumia conseguir 
salvar-lhes as vidas.  Ainda que rudi-
mentar, criou um mecanismo capaz 
de ventilar o ar a partir de um bloco 
de gelo importado dos lagos gelados 
da região de Boston durante o inver-
no.
Dois anos depois, John Gorrie, que 
conhecia os trabalhos de Faraday e 
Cullen, dedicou-se à descoberta de 
uma máquina de ar condicionado 
que dispensasse a importação de 
blocos de gelo. Num artigo intitula-
do «Sobre a prevenção da malária» 
descreveu “uma máquina para a ven-
tilação e arrefecimento de ar tropi-
cal (...) que consiste essencialmente 
num sistema de bombas de duplo 
efeito - um para a condensação e 

outro para a rarefação de ar - bem 
como de uma câmara ou recetáculo 
para o ar condensado.”. Predizen-
do um futuro próximo descrevia-o 
como vindo a possibilitar que frutos, 
legumes e carnes pudessem vir a ser 
preservados durante o transporte até 
onde seriam acessíveis a todos.
Em 1848, convicto do sucesso dos 
primeiros ensaios, John Gorrie pediu 
a patente do invento. Mas os jornais 
foram veementes a criticá-lo, parti-
cularmente o «New York Globe» que 
o qualificou de “louco que pensa ter 
fabricado gelo com a sua máquina 
como se fosse um Deus Todo Pode-
roso.” A campanha de descredibiliza-
ção foi tão eficaz que os patrocina-
dores de John Gorrie abandonaram a 
ideia de financiar a invenção. Ainda 
assim três anos mais tardfe recebeu 
a patente nº 8080 para a “primeira 
máquina utilizada para refrigeração 
e ar condicionado gerados mecani-
camente”. O aparelho mecânico em 
madeira estava equipado de um mo-
tor a vapor que permitia condensar 
e, depois, projetar o ar até que o 
gelo se formasse pelo contraste en-
tre as diferentes temperaturas das 
massas de ar. Mas a campanha de 
imprensa a difamá-lo fez o seu efei-
to: quando John Gorrie morreu em 
1855 não tinha conseguido vender 
uma única das suas máquinas.
O médico enganara-se - ou quase! 
-, na causa da malária: não eram os 
«vapores» que transmitiam a febre 
dos pântanos, mas os mosquitos en-
quanto veículos da transmissão até 
morrerem quando a temperatura 
baixava.
O reconhecimento de John Gorrie 
aconteceria tardiamente quando, em 
1893, o «Jornal da Associação Ame-
ricana de Medicina» publicou um 
artigo sobre a forma como ele fora 
desconsiderado: “Diz-se que Gorrie 
que foi um dos médicos mais impor-
tantes no Sul e deu vários contribu-
tos à literatura médica. Todo o país 
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deveria reconhecer que este médico 
devotado e inventor negligenciado 
deveria receber o reconhecimento 
devido às investigações sobre pro-
blemas médicos para benefício dos 
seus pacientes e uma importante in-
venção sanitária pensada para usu-
fruto de toda a Humanidade.”
Convertendo-se num destino turís-
tico de sucesso depois da utilização 
intensiva da climatização a Flórida 
reconciliou-se com a memória de 
John Gorrie, fazendo-o representá-
-la no Capitólio sob a forma de es-
tátua: hoje é melhor conhecido pe-
los trabalhos de engenharia, que de 
médico, embora também este fosse 
de interesse público.
Foi Willis Carrier quem viria a ser re-
conhecido como inventor da climati-
zação em 1902. O ar condicionado 
foi então lançado industrialmente 
ganhando particular alavancagem, 
quando a Paramount instalou um 
sistema de climatização no seu Ri-
voli Theater em 1925, garantindo 
um afluxo acrescido de expectado-

res: no verão à entrada dos cinemas 
eram colocados cartazes com ursos 
polares ou flocos de neve para con-
vencerem os clientes de quão bem 
se sentiriam no interior.
Pouco a pouco a climatização insta-
lou-se por todo o lado. Primeiro nas 
cadeias de restauração, depois nos 
grandes armazéns, nas empresas 
privadas e, finalmente, nas habita-
ções. Chegando ao ponto de, atual-
mente, constituir um problema de 
saúde pública. 
Sempre que acontecem grandes epi-
sódios de canícula nas grandes ci-
dades, os climatizadores individuais 
esgotam os stocks dos locais de ven-
da e causam um efeito peculiar: as 
urbes formam ilhas de calor urbano, 
que em Paris atingem diferenças de 
7 a 10º C entre o centro e as zonas 
periféricas.
O desenvolvimento massivo da cli-
matização individual justifica reser-
vas: quando se garante 25ºC no in-
terior de uma habitação, expulsa-se 
para o exterior o ar a 31ºC, que irá 

prejudicar as condições padecidas 
pelos vizinhos. Se todos agirem de 
igual modo as temperaturas urbanas 
subirão a níveis semelhantes ou mais 
agravados dos que já estão a ser me-
didos na capital francesa.
Num relatório do ano passado a 
Agência Internacional da Energia es-
timou que o número de equipamen-
tos de ar condicionado subiria de 
1,5 mil milhões para 5,6 mil milhões 
até 2050, o que corresponderá, em 
eletricidade, ao atual consumo ener-
gético da China. 




